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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
1. Contexto Operacional: A General Water S.A. (“Sociedade” ou “Controladora”) é uma sociedade de capital fechado 
constituída em 09 de outubro de 2000 com sede na cidade de São Paulo - SP e tem por objeto social a captação, tratamen-
to e distribuição de águas, participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior, e adminis-
tração de bens e negócios. As operações da Sociedade são conduzidas no contexto de um conjunto de empresas, o bene-
fício dessas operações e os custos da estrutura operacional e administrativa, observada a praticabilidade da atribuição, são 
absorvidos em conjunto ou individualmente. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem às informações utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de elaboração, consolidação e investimen-
tos em controladas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histó-
rico, exceto por: (a) determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. As controladas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas são:

Participação - %
Entidades Controladas 2023 2022
General Water Águas Ltda. 98,30 98,30
General Water Saneamento Ltda. 97,38 97,38
Águas de Porto Feliz Ltda. 100,00 100,00
General Water Sistemas Brasil Ltda. 99,78 99,66
General Water Águas Ltda. (“GWA”), empresa limitada com sede na cidade de São Paulo - SP, foi constituída em 03 de 
maio de 2010, tem por objeto social específico o tratamento e purificação de água, através da construção e operação de 
Estações de Tratamento de Água (“ETA”) próprias alocadas em seus clientes. Além de sua atividade principal oferece 
como atividade secundária o tratamento de esgoto sanitário para efeito de reuso com fins não potáveis, através da cons-
trução e operação de Estações de Tratamento de Esgoto (“ETE”), também próprias alocadas em seus clientes. General 
Water Saneamento Ltda. (“GWS”), empresa limitada com sede na cidade de São Paulo - SP, foi constituída em 03 de maio 
de 2010, tem por objeto social específico o tratamento e purificação de águas servidas (esgotos e efluentes). A GWS 
através da construção e operação de Estações de Tratamento de Esgoto (“ETE”) próprias alocadas em seus clientes, 
objetiva a prestação de serviço de tratamento de esgoto sanitário para efeito de reuso com fins não potáveis. Além de sua 
atividade principal, oferece como atividade secundária a prestação de serviços de tratamento, purificação e distribuição 
de água potável através da construção e operação de Estações de Tratamento de Água (“ETA”), também próprias aloca-
das em seus clientes. Águas de Porto Feliz Ltda. (“APF”), empresa limitada, Sociedade de Propósito Específico (SPE), 
com sede na cidade de Porto Feliz - SP, foi constituída em 17 de setembro de 2009, tem por objeto social específico a 
captação, tratamento e distribuição de água. A APF objetiva a captação tratamento e fornecimento de água para o muni-
cípio de Porto Feliz - SP. Os serviços são regulamentados e formalizados por meio do contrato de concessão pública de 
nº 011/2008 - Processo 195/2006 de 09 de maio de 2008, decorrente da concorrência pública de nº 01/2008 do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Porto Feliz (SAAE) pelo prazo de 240 meses. General Water Sistemas Brasil Ltda. 
(“GWBR”), empresa limitada com sede na cidade de São Paulo - SP, foi constituída em 19 de dezembro de 2018, tem por 
objeto social específico a atuação fora do Estado de São Paulo na prestação de serviços de tratamento e purificação de 
água e esgoto (esgotamento sanitário), inclusive para efeito de reuso para fins não potáveis, através da construção e 
operação de ETA’s e ETE’s próprias alocadas em seus clientes. 2.3. Conversão de saldos denominados em moeda 
estrangeira: 2.3.1. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional da So-
ciedade é o Real Brasileiro, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. 2.3.2. Uso de 
estimativa e julgamento: Julgamento: A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Socie-
dade requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes. Contudo, a incerteza rela-
tiva a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram ajustes ao valor contábil do ativo ou passi-
vo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de 
causar um ajuste no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício contábil, incluem: a) Tributos: A Sociedade 
constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de fiscalizações por parte das au-
toridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como 
experiência de fiscalizações anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável 
e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de assun-
tos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Sociedade. b) Provisões para riscos cíveis, tribu-
tários e trabalhistas: A Sociedade reconhece provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. 3. Base de Apresentação, Elaboração e Principais Práticas Contábeis adotadas na Produ-
ção das Demonstrações Contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na elaboração dessas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas estão descritas a seguir: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Compreende o saldo 
em caixa, os depósitos bancários à vista e as aplicações financeiras de curto prazo com liquidez imediata, conversíveis 
em um montante conhecido de caixa, e com baixo risco de variação de seu valor, com vencimento no prazo de três meses 
ou menos a contar da data da contratação da operação. As aplicações financeiras são registradas pelo valor de aquisição 
acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, os quais se aproximam de seu valor justo e não excedem 
o seu valor de mercado ou de realização. 3.2. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração sub-
sequente: Classificação: A Sociedade e suas controladas classificam seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, 
sob as seguintes categorias: Custo amortizado, Valor justo por meio do resultado, e, Valor justo por meio dos outros resul-
tados abrangentes. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. • Ativos fi-
nanceiros ao custo amortizado: São classificados como ativos financeiros, os ativos mantidos para receber os fluxos de 
caixa contratuais nas datas específicas, de acordo com o modelo de negócios da Sociedade; • Ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado: Os ativos financeiros classificados como valor justo por meio do resultado são os que não 
possuem definição específica quanto à manutenção para receber os fluxos de caixa contratuais nas datas específicas ou 
para realizar a vendas desses ativos no modelo de negócios da Sociedade; • Ativos financeiros a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes: Os ativos financeiros classificados como valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes são todos os outros ativos não classificados nas categorias acima. Reconhecimento e mensuração: Os instru-
mentos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por 
meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstra-
ção do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Sociedade tenha transferido, significativamente, todos os riscos 
e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequen-
temente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando 
o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Outras receitas e 
(despesas) operacionais” no período em que ocorrem. Os dividendos de ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado e de instrumentos de patrimônio líquido disponíveis para venda, como exemplo as ações, são reconhe-
cidos na demonstração do resultado como parte de outras receitas, quando é estabelecido o direito da Sociedade de re-
ceber dividendos. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e 
há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal 
não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplên-
cia, insolvência ou falência da Sociedade ou da contraparte. 3.3. Contas a receber e provisão de perdas esperada de 
créditos: Devido às características do contas a receber da Sociedade, sendo elas (i) carteira de recebíveis sem comple-
xidade, e (ii) baixo risco de crédito, a Sociedade adotou a abordagem simplificada de perda de crédito esperada, que 
consiste em reconhecer a perda de crédito esperada pela vida útil total do ativo. Vale mencionar que o estudo da perda 
esperada resultou em valores imateriais em função da qualidade da carteira de clientes da Sociedade. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a metodologia de cálculo das perdas de créditos esperada era realizada com base na perda histórica. A 
metodologia utilizada consistiu em utilizar uma estimativa por faixa de vencimento através da média ponderada de perdas 
dos últimos 12 meses. A Sociedade concluiu também que os indicadores macroeconômicos não tiveram impacto signifi-
cativo em suas estimativas. De forma a corroborar esse entendimento, a Sociedade realizou diversas análises de correla-
ção entre indicadores que poderiam ter alguma influência no setor de saneamento e seu histórico de perdas de créditos 
esperadas, como Produto Interno Bruto (PIB), Taxa de Desemprego e Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA). Após análise, a Administração concluiu que a metodologia já adotada pela Sociedade atende ao modelo de perda 
de crédito esperado e, por esse motivo, a adoção inicial do CPC 48 / IFRS 9, a partir de 1º de janeiro de 2018, não trouxe 
impactos materiais na mensuração das perdas de créditos esperada. 3.4. Imobilizado: Os valores do imobilizado são 
apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se 
for o caso. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Sociedade reconhece essas partes como 
ativo individual com vida útil e depreciação específica. Depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do 
ativo, a taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens e as baixas reconhecidas em resultado por venda 
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso. Adicionalmente, benfeitoria em imóveis de ter-
ceiros são amortizadas pelo menor valor entre a vida útil da melhoria e o prazo remanescente contratual. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor 
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados 
de forma prospectiva, quando for o caso. 3.5. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente com vidas úteis 
definidas são apresentados a custo, menos amortização e, quando aplicável, perdas por redução do valor recuperável. A 
amortização é reconhecida pelo método linear, com base na vida útil estimada dos ativos. 3.6. Arrendamento: A Socie-
dade avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. A Sociedade reconhece um ativo de di-
reito de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a 
Sociedade seja o arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de arren-
damento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos de baixo valor (tais como computadores pessoais, peque-
nos itens de móveis de escritório e telefones). Para os arrendamentos sobre os quais não é reconhecido um ativo e pas-
sivo inicialmente, a Sociedade reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa operacional pelo 
método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o 
padrão de tempo no qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é 
inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, des-
contados aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser prontamente determinada, a Socie-
dade usa sua taxa incremental de captação. O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha separada no balan-
ço patrimonial. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refletir os 
juros sobre o passivo de arrendamento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refle-
tir o pagamento de arrendamento realizado. 3.7. Investimento em controlada: O investimento em sociedade controlada 
é registrado e avaliado no balanço individual da controladora pelo método de equivalência patrimonial. De acordo com 
esse método, a participação da sociedade no aumento ou na diminuição do patrimônio líquido da controlada, em decor-
rência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período ou em decorrência de ganhos ou perdas em reservas de capi-
tal, é reconhecida como receita (ou despesa) operacional. 3.8. Análise de recuperabilidade de ativos (teste de “Impair-
ment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída uma perda por deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Quando houver perda, ela 
é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o 
preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são avaliados individualmente ou 
são agrupados em menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa - UGC). Em 31 de dezembro de 2023, a Administração não identificou indicativos de “impairment” que 
pudessem gerar perdas do valor registrado. 3.9. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas 
contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais, são as seguintes: 
Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxito prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Passivos contingentes 
são provisionados na medida em que a Sociedade espera desembolsar fluxos de caixa. Processos tributários e cíveis são 
provisionados quando as perdas são avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos são mensurados com suficien-
te segurança. Quando a expectativa de perda destes processos é avaliada como possível, uma descrição dos processos 
e montantes envolvidos é divulgada em nota explicativa. Processos trabalhistas, cujas perdas são avaliadas como prová-
veis, são provisionados com base no percentual histórico de desembolsos. Passivos contingentes avaliados como perdas 
remotas, não são provisionados ou divulgados. 3.10. Imposto de Renda pessoa jurídica e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (Presumido) - correntes e diferidos: São calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o 
IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240 mil por ano e 9% de CSLL). O Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decor-
rentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. 
O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) pro-
mulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo impos-
to diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível 
e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos 
fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda in-
cidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção 
de liquidar os saldos numa base líquida. 3.11. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Sociedade e seu valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial, quan-
do a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, os correspondentes encargos e va-
riações monetárias ou cambiais incorridos. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realiza-
ção ou liquidação é provável nos próximos 12 meses, caso contrário, serão apresentados como não circulantes. 3.12. Re-
conhecimento de receita: As receitas da prestação de serviços são reconhecidas quando ocorrer a prestação de 
serviços. As receitas, incluindo receitas não faturadas, são reconhecidas ao valor justo da contrapartida recebida ou a 
receber pela prestação desses serviços e são apresentadas líquidas de impostos e taxas incidentes sobre ela, abatimen-
tos e descontos. As receitas ainda não faturadas representam receitas incorridas, cujo serviço foi prestado, mas ainda não 
foi faturado até o final de cada período e são reconhecidas como contas a receber de clientes com base em estimativas 
mensais dos serviços completados. Com a adoção do CPC 47 / IFRS 15 - Receita de Contrato com Cliente, a qual esta-
belece um modelo de cinco etapas aplicáveis sobre a receita de um contrato com cliente, a Sociedade passou a reconhe-
cer a receita quando: i) identifica os contratos com os clientes; ii) identifica as diferentes obrigações do contrato; iii) deter-
mina o preço da transação; iv) aloca o preço da transação às obrigações de desempenho dos contratos; e (v) satisfaz 
todas as obrigações de desempenho. Os valores a receber em disputa judicial são reconhecidos quando são recebidos. 
3.13. Lucro por ação: A Sociedade efetua os cálculos do lucro por ação básico utilizando o número médio ponderado de 
ações, durante o período correspondente ao resultado. A Sociedade não possui títulos conversíveis em ações que pudes-
sem ter efeito de diluição. 3.14. CPC novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: Os pronunciamentos contá-
beis abaixo listados foram publicados e/ou revisados e entraram em vigor para os exercícios iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2023. A adoção dessas Normas e Interpretações não teve impactos relevantes sobre as divulgações ou os 
valores divulgados nestas demonstrações financeiras.

GENERAL WATER S.A.
CNPJ/MF nº 04.088.389/0001-20

Demonstrações Financeiras  para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativos NE 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.842 220 11.617 8.727
Aplicações Financeiras 4 804 2.337 6.401 14.872
Contas a receber de clientes 5 - - 16.427 13.033
Despesas antecipadas 177 180 550 434
Outros ativos - - 1.105 2.127
Adiantamentos 2 29 399 1.033
Total dos ativos circulantes 2.825 2.766 36.499 40.226
Não Circulantes
Outros créditos a receber 9 3 137 52
Investimentos 6 125.434 114.222 - -
Imobilizado 7 487 603 107.272 91.710
Intangível 7 187 143 1.897 2.106
Total do ativos não circulantes 126.117 114.971 109.306 93.868
Total dos Ativos 128.942 117.737 145.805 134.094

Controladora Consolidado
Passivos e do Patrimônio Líquido NE 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes
Fornecedores 8 79 184 2.452 2.539
Arrendamento mercantil 9 - - 903 599
Obrigações trabalhistas 10 - - 2.798 2.277
Obrigações tributárias 11 12 26 3.659 3.173
Outras obrigações 12 1.747 - 1.747 65
Dividendos a pagar 15.2 c - 3.290 - 3.290
Total dos passivos circulantes 1.838 3.500 11.559 11.943
Não circulantes
arrendamento mercantil 9 - - 3.743 4.801
Partes relacionadas 13 4 3 - -
Obrigações tributárias 11 10 4 936 740
Outras obrigações 12 1.747 - 1.747 -
Provisão para demandas judiciais 14 - - - 34
Total dos passivos não circulantes 1.761 7 6.426 5.575
Patrimônio Líquido
Capital social 15.1 84.207 84.207 84.207 84.207
Ações em Tesouraria 15.2 (3.494) - (3.494) -
Reserva legal 15.2 a 10.084 8.171 10.084 8.171
Reserva de lucros 15.2 b 34.546 21.852 34.546 21.852
Total do passivo 125.343 114.230 125.343 114.230
Participação dos não controladores - - 2.477 2.346
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 128.942 117.737 145.805 134.094

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

NE 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita Líquida 16 - - 108.933 93.147
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados 17 - - (42.736) (36.711)
Lucro Bruto - - 66.197 56.436
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 18 (42) (151) (1.646) (1.831)
Gerais e administrativas 18 (902) (917) (7.047) (6.704)
Com pessoal 18 - - (6.346) (4.747)
Equivalência patrimonial 6 39.471 34.997 - -
Outras receitas (Despesas) operacionais 19 (421) 27 (1.006) 815
Lucro antes do Resultado Financeiro 38.106 33.956 50.152 43.969
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 20 215 519 2.757 3.451
Despesas financeiras 20 (9) (145) (500) (768)
Lucro antes do IR e da CS 38.312 34.330 52.409 46.652
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e contribuição social - Corrente 21 (46) (168) (13.157) (11.349)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido 21 (6) 4 (102) (376)
Lucro Líquido do Exercício 38.260 34.166 39.150 34.927
Acionistas controladores 38.260 34.166 38.260 34.166
Acionistas não controladores - - 890 761
Lucro por ação 52,14 46,56

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro Líquido do Exercício 38.260 34.166 39.150 34.927
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício 38.260 34.166 39.150 34.927
Acionistas controladores 38.260 34.166 38.260 34.166
Acionistas não controladores - - 890 761

38.260 34.166 39.150 34.927

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Ações em Reserva Reserva de Lucros Total Participação dos Total

NE social Tesouraria Legal retenção de lucros acumulados controladora não controladores controladora
Saldos em 31 de dezembro de 2021 - ‘(Não auditado) 84.207 - 6.463 9.742 - 100.412 2.281 102.693
Lucro líquido do exercício 34.166 34.166 761 34.927
Destinação:
Reserva legal 15.3 a - - 1.708 - (1.708) - - -
Reserva de lucros 15.3 b - - - 22.458 (22.458) - - -
Dividendos distribuídos 15.3 c - - - (7.170) - (7.170) - (7.170)
Dividendos obrigatórios 15.3 c - - - - (8.114) (8.114) - (8.114)
Dividendos intermediários 15.3 c - - - - (1.886) (1.886) - (1.886)
Dividendos distribuidos para não controladores - - - (3.874) (3.874)
Ganho ou (Perda) de transação entre sócios 15.3 c - - - (3.178) - (3.178) 3.178 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 84.207 - 8.171 21.852 - 114.230 2.346 116.576
Lucro líquido do exercício - 38.260 38.260 890 39.150
Destinação:
Ações em tesouraria 12 - (3.494) - - - (3.494) - (3.494)
Reserva legal 15.3 a - - 1.913 - (1.913) - -
Reserva de lucros 15.3 b - - - 27.259 (27.259) - -
Dividendos distribuídos 15.3 c - - - (9.416) - (9.416) - (9.416)
Dividendos obrigatórios 15.3 c - - - - (9.088) (9.088) - (9.088)
Dividendos distribuídos para não controladores - - - - - - (5.908) (5.908)
Ganho ou (Perda) de transação entre sócios 15.3 c - - - (5.149) - (5.149) 5.149 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 84.207 (3.494) 10.084 34.546 - 125.343 2.477 127.820

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

NE 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 38.260 34.166 39.150 34.927
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo) do exercício 
com o caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Equivalência patrimonial 6 (39.471) (34.997) - -
Depreciação e amortização 7 33 17 15.047 12.408
Juros Provisionados - 143 311 1.253
Reversão (Provisão) para créditos de liquidação duvidosa - - 151 301
Provisão para demandas judiciais - - (34) (88)
Rendimento de aplicação financeira (82) (49) (592) (1.400)
Resultado na Baixa de Ativo Imobilizado 19 440 - 1.389 5.322
Imposto de renda e contribuição social 21 52 165 13.259 11.725
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes - - (3.545) (2.570)
Adiantamentos 27 (29) 634 826
Despesas antecipadas 3 (177) (116) (329)
Impostos a recuperar - 5 - 5
Outros ativos (6) 482 937 (1.872)
Fornecedores (105) 137 (87) 1.005
Obrigações trabalhistas - - 521 512
Obrigações tributárias (33) (109) (523) (496)
Outras obrigações - - (65) (39)
(-) Juros sobre arrendamento mercantil - Pagos - - (354) (391)
Imposto de Renda e contribuição social - Pagos (27) (45) (12.054) (10.104)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais (909) (291) 54.029 50.995
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicação financeira 1.615 (2.289) 9.063 6.588
Aumento de capital em investida (8.100) (2.000) - -
Adiantamento para futuro aumento de capital em investida - (4.000) - -
Venda de ativo imobilizado - - 44 371
Recebimento de dividendos 15 31.210 33.000 - -
Aquisição de Imobilizado (401) (105) (31.673) (31.052)
Caixa líquido gerado nas (aplicado nas)
 atividades de investimentos 24.324 24.606 (22.566) (24.093)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos pagos - (4.584) - (4.584)
Juros pagos - (453) - (453)
Arrendamento mercantil pago 9 - - (871) (804)
Partes relacionadas 13 1 (1.407) - -
Dividendos pagos 15 (21.794) (19.453) (27.702) (23.948)
Caixa líquido proveniente das (Aplicado nas)
 atividades de financiamentos (21.793) (25.897) (28.573) (29.789)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.622 (1.582) 2.890 (2.887)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 220 1.802 8.727 11.614
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 1.842 220 11.617 8.727
(Redução)/aumento líquido de caixa e
 equivalentes de caixa 1.622 (1.582) 2.890 (2.887)

Normas e interpretações Descrição
CPC 50 (IFRS 17) Contratos 
de Seguro (incluindo 
alterações publicadas em 
junho de 2020 e dezembro 
de 2021)

A Sociedade adotou o pronunciamento técnico CPC 50 (IFRS 17) e correspondentes 
alterações pela primeira vez no exercício corrente.
O pronunciamento técnico CPC 50 (IFRS 17) estabelece os princípios para 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro e 
substitui o pronunciamento técnico CPC 11. (IFRS 4) - Contratos de Seguro. A norma 
descreve o modelo geral, modificado para contratos de seguro com características de 
participação direta, descrito como abordagem de taxa variável. O modelo geral é 
simplificado se determinados critérios forem atendidos, mensurando o passivo para 
cobertura remanescente usando a abordagem da alocação de prêmios. O modelo geral 
usa premissas atuais para estimativa do valor, do prazo e da incerteza de fluxos de caixa 
futuros e mensura explicitamente o custo dessa incerteza. Ele leva em consideração as 
taxas de juros do mercado e o impacto das opções e garantias dos titulares de apólices. 
O grupo não possui quaisquer contratos que atendam à definição de contrato de seguro 
de acordo com o pronunciamento técnico CPC 50.

Alterações à IAS 1 
Apresentação das 
Demonstrações Financeiras 
e IFRS Declaração de 
Prática 2 - Fazendo 
Julgamentos de 
Materialidade

A Sociedade adotou as alterações à norma internacional IAS 1 pela primeira vez no 
exercício corrente. As alterações modificam as exigências contidas na IAS 1 com relação 
à divulgação das políticas contábeis. As alterações substituem todos os exemplos do 
termo ‘principais políticas contábeis’ por ‘informações materiais da política contábil’. As 
informações da política contábil são materiais se, quando consideradas em conjunto com 
outras informações incluídas nas demonstrações financeiras de uma entidade, puderem 
razoavelmente influenciar as decisões dos principais usuários das demonstrações 
financeiras de propósito geral, tomadas com base nessas demonstrações financeiras. Os 
parágrafos de apoio na norma internacional IAS 1 também são alterados para esclarecer 
que as informações da política contábil relacionadas a transações, outros eventos ou 
condições imateriais são irrelevantes e não precisam ser divulgadas. As informações da 
política contábil podem ser materiais devido à natureza das correspondentes transações, 
outros eventos ou condições, mesmo que os valores sejam irrelevantes. Porém, nem 
todas as informações da política contábil relacionadas a transações, outros eventos ou 
condições relevantes são materiais por si só. O IASB preparou ainda orientações e 
exemplos para explicar e demonstrar a aplicação do ‘processo de materialidade em quatro 
passos’ descrito na Declaração de Prática 2.

Alterações à IAS 12 Tributos 
sobre o Lucro - Impostos 
Diferidos relacionados com 
Ativos e Passivos 
decorrentes de uma Única 
Transação

A Sociedade adotou as alterações à norma internacional IAS 12 pela primeira vez no 
exercício corrente. As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção de 
reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, a Sociedade não aplica a isenção 
de reconhecimento inicial para transações que resultam em diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis similares. Dependendo da legislação tributária aplicável, 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis similares podem surgir no reconhecimento 
inicial de um ativo e passivo em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios e que não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável. Após as alterações à 
norma internacional IAS 12, a entidade deve reconhecer o correspondente ativo e passivo 
fiscal diferido, sendo que o reconhecimento de eventual ativo fiscal diferido está sujeito 
aos critérios de recuperabilidade contidos na norma internacional IAS 12.

Alterações à IAS 8 - Políticas 
Contábeis, Mudanças de 
Estimativas e Retificação de 
Erros - Definição de 
Estimativas Contábeis

A Sociedade adotou as alterações à norma internacional IAS 8 pela primeira vez no 
exercício corrente. As alterações substituem a definição de mudança nas estimativas 
contábeis pela definição de estimativas contábeis. De acordo com a nova definição, 
estimativas contábeis são “valores monetários nas demonstrações financeiras sujeitos à 
incerteza na mensuração”. A definição de mudança nas estimativas contábeis foi excluída.

Normas novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024.
Normas e interpretações Descrição Data Efetiva

CPC 26 (R1) (Alterações à IAS 1)
Classificação de Passivos como
 Circulantes ou Não Circulantes 01/01/2024

CPC 26 (R1) (Alterações à IAS 1 e IFRS -
 Declaração da Prática) Passivo não circulante com “covenants” 01/01/2024
CPC 40 (Alterações à IAS 7 e à IFRS 7) Acordos de Financiamento de Fornecedores 01/01/2024

CPC 06 (Alterações à IFRS 16)
Passivo de arrendamento em uma
 transação de “Sale and Leaseback”. 01/01/2024

CPC 36 (R3) (IFRS 10) - Demonstrações
 Consolidadas e CPC 18 (R2) (IAS 28
 alterações)

Venda ou Contribuição de Ativos entre um
 Investidor e sua Coligada ou Joint Venture. A definir

A Sociedade não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as demonstrações 
financeiras da Sociedade em períodos futuros.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e Bancos (i) 1.842 220 11.617 8.727
Aplicação financeira (ii) 804 2.337 6.401 14.872
Total 2.646 2.557 18.018 23.599
i. A fim de manter o controle de risco e disponibilidade operacional para compromissos imediatos, a Administração mantém 
em caixa e equivalentes de caixa, aplicado a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), a quantia necessária 
para cobrir as obrigações de curto prazo. ii. O excedente de caixa é destinado estrategicamente para aplicação financeira 
de liquidez imediata, com baixo risco de crédito e volatilidade de mercado.
5. Contas a Receber:

Consolidado
2023 2022

Clientes 16.445 13.202
Perdas de crédito esperadas (18) (169)

16.427 13.033
A composição por vencimento das contas a receber é a seguinte:

Consolidado
2023 2022

A vencer 15.622 12.800
Vencidos:
entre 1 e 30 dias 389 152
entre 31 e 60 dias 207 54
entre 61 e 90 dias 107 114
acima de 90 dias 120 82
Total 16.445 13.202
Em relação aos recebíveis de clientes do mercado privado, a Administração da Sociedade entende não ser necessário a 
constituição de provisão para Perdas Esperadas de Crédito (“PEC”), não havendo, portanto, o reconhecimento deste efeito 
nas presentes demonstrações contábeis para o referido canal. Para o segmento do setor público, foi realizada uma estima-
tiva, de forma a minimizar a exposição a risco em relação a estes montantes. 
6. Investimento: As informações relativas ao investimento em suas controladas para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2023 são conforme quadro abaixo:

Patrimônio 
Líquido)

Resultado 
do 

exercício Participação - %
Saldo do 

investimento

Resultado de 
equivalência  

patrimonial
31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

GWA 33.262 15.561 98,30% 98,30% 32.696 35.544 15.297 13.840
GWS 71.327 24.169 97,38% 97,38% 69.456 62.738 23.535 19.344
APF 4.979 1.707 100,00% 100,00% 4.979 3.572 1.707 1.939
GWBR 18.343 (1.077) 99,78% 99,66% 18.303 12.368 (1.068) (126)
Total 127.911 40.360 125.434 114.222 39.471 34.997

Controladora
GWA GWS APF GWBR Total

Percentual de participação 98,30% 97,38% 100% 99,78% -
Movimentação dos investimentos
Saldo em 31 de dezembro de 2021 50.832 50.446 1.629 6.494 109.402
Integralização de capital - - - 6.000 6.000
Lucros distribuídos (28.000) (5.000) - - (33.000)
Resultado da equivalência patrimonial 13.840 19.343 1.939 (126) 34.997
Perda por distribuição desproporcional (1.129) (2.052) 3 (1) (3.178)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 35.544 62.738 3.572 12.368 114.222
Integralização de capital - - - 8.100 8.100
Lucros distribuídos (16.500) (14.410) (300) - (31.210)
Resultado da equivalência patrimonial 15.297 23.535 1.707 (1.068) 39.471
Perda por distribuição desproporcional (1.644) (2.407) - (1.097) (5.148)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 32.696 69.456 4.979 18.303 125.434
7. Imobilizado e Intangível (Consolidado):

Consolidado
2023 2022

Descrição
Taxa de 

depreciação (%)
Custo de 

aquisição
Depreciação 

Acumulada Líquido Líquido
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 4.878 (1.794) 3.084 3.572
Ativo de direito de uso 7.603 (3.488) 4.115 4.929
Computadores e Periféricos 20 680 (317) 364 334
Máquinas e Equipamentos 10 1.886 (942) 944 733
Móveis e Utensílios 10 377 (141) 236 177
Software 20 598 (290) 307 253
Aparelhos de telefonia 20 112 (22) 90 61
Veículos 20 5.284 (2.173) 3.111 1.296
Máquinas e Equipamentos em
 construção n.a 13 - 13 13
Terrenos 20 - 20 20
Ágio na aquisição de investimentos 113 (49) 64 76
Imobilizado em formação n.a 18.825 - 18.825 11.889
Estação de tratamento de água 10 64.021 (35.892) 28.129 23.951
Estação de tratamento de reuso 10 84.852 (34.986) 49.866 46.512
Total 189.262 (80.094) 109.169 93.816
Movimentação do custo de imobilizado e intangível (Consolidado):
Descrição 2022 Adições Baixas Transf. 2023
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.582 264 34 - 4.878
Ativo de direito de uso 7.486 116 - - 7.602
Computadores e Periféricos 566 150 (35) - 681
Máquinas e Equipamentos 2.143 83 (340) - 1.886
Móveis e Utensílios 288 92 (3) - 377
Software 551 175 (128) - 598
Aparelhos de telefonia 66 46 - - 112
Veículos 3.448 2.556 (720) - 5.284
Máquinas e Equipamentos em construção 13 - - - 13
Terrenos 20 - - - 20
Ágio na aquisição de investimentos 113 - - - 113
Imobilizado em formação 11.889 27.803 (1.159) (19.708) 18.825
Estação de tratamento de água 58.148 - (2.058) 7.931 64.021
Estação de tratamento de reuso 72.669 504 (100) 11.777 84.852
Total 161.982 31.789 (4.509) - 189.263
Movimentação de Depreciação e Amortização (Consolidado):
Descrição 2022 Adições Baixas 2023
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.010) (433) (351) (1.794)
Ativo de direito de uso (2.557) (931) - (3.488)
Computadores e Periféricos (232) (120) 34 (318)
Máquinas e Equipamentos (1.410) (189) 656 (943)
Móveis e Utensílios (111) (33) 3 (141)
Ágio na aquisição de investimentos (37) (11) - (48)
Software (299) (120) 129 (290)
Aparelhos de telefonia (5) (17) - (22)
Veículos (2.152) (620) 599 (2.173)
Estação de tratamento de água (34.197) (1.693) - (35.892)
Estação de tratamento de reuso (26.156) (10.880) 2.050 (34.986)
Total (68.166) (15.047) 3.120 (80.094)

Movimentação do custo de imobilizado e intangível (Consolidado):
2021 2022

Descrição (Não auditado) Adições Baixas Transferências
Benfeitoria em imóvel de terceiros 7.020 252 (2.690) - 4.582
Ativo de direito de uso 6.802 684 - - 7.486
Computadores e Periféricos 667 243 (344) - 566
Máquinas e Equipamentos 2.440 92 (389) - 2.143
Móveis e Utensílios 534 43 (289) - 288
Software 933 162 (544) - 551
Aparelhos de telefonia - 66 - 66
Veículos 2.907 809 (268) - 3.488
Máquinas e Equipamentos em
 Construção 13 - - - 13
Terrenos 20 - - - 20
Outros 113 - - - 113
Estação de tratamento em implantação
Imobilizado em formação 22.112 22.981 (5.693) (25.908) 13.492
Estação de tratamento em operação
Estação de tratamento de água 50.936 131 (1.874) 7.940 57.133
Estação de tratamento de reuso 49.770 5.589 (1.246) 17.968 72.081
Total 144.267 31.052 (13.337) - 161.982
Movimentação de Depreciação e Amortização (Consolidado):
Descrição 2021 (Não auditado) Adições Baixas 2022
Benfeitoria em imóvel de terceiros (3.169) (531) 2.690 (1.010)
Ativo de direito de uso (1.678) (879) - (2.557)
Computadores e Periféricos (482) (94) 344 (232)
Máquinas e Equipamentos (1.544) (255) 389 (1.410)
Móveis e Utensílios (372) (28) 289 (111)
Outros intangíveis (26) (11) - (37)
Software (699) (144) 544 (299)
Aparelhos de telefonia - (5) - (5)
Veículos (2.010) (410) 268 (2.152)
Estação de tratamento de água (30.559) (5.512) 1.874 (34.197)
Estação de tratamento de reuso (22.863) (4.539) 1.246 (26.156)
Total (63.402) (12.408) 7.644 (68.166)
8. Fornecedores:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores 79 184 2.452 2.539
Total 79 184 2.452 2.539
O saldo de fornecedores da Sociedade é composto por compras de materiais, produtos, prestadores de serviços e outras 
despesas operacionais. Os prazos de vencimento desses fornecedores, conforme destacado abaixo, estão sujeitos a con-
dições negociadas em contrato:

Consolidado
2023 2022

entre 1 e 30 dias 2.330 2.432
entre 31 e 60 dias 73 76
entre 61 e 90 dias 14 13
Entre 91 e 120 dias 11 2
acima de 120 dias 24 16
Total 2.452 2.539
9. Arrendamento Mercantil: As alterações nos passivos de arrendamento para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e de 2022 são as seguintes:

Circulante Não Circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 651 4.834 5.485
Adições 268 418 686
Transferência 451 (451) -
Juros 391 - 391
Pagamentos (1.162) - (1.162)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 599 4.801 5.400
Adições 45 72 117
Transferência 1.130 (1.130) -
Juros 354 - 354
Pagamentos (1.225) - (1.225)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 903 3.743 4.646
Os vencimentos dos passivos de arrendamento estão demonstrados a seguir:
Composição por vencimento 2023
2024 903
2025 955
2026 1.026
2027 939
2028 em diante 823
Total 4.646
10. Obrigações Trabalhistas:

Consolidado
2023 2022

Férias a pagar 1.915 1.618
INSS sobre folha de pagamento 447 410
FGTS a pagar 137 117
IRRF sobre folha de pagamento 159 129
Outras obrigações trabalhistas 135 -
Contribuição sindical a pagar 5 3
Total 2.798 2.277
11. Obrigações Tributárias:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

IRPJ a recolher - 4 2.362 2.027
CSLL a recolher 7 14 912 796
COFINS a recolher - - 297 260
IRPJ e Csll Diferido 10 4 937 740
Outros 5 8 87 90
Total 22 30 4.595 3.913
Circulante 12 26 3.659 3.173
Não circulante 10 4 936 740
12. Outras Obrigações:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Compras de ações a pagar (i) 3.494 - 3.494 -
Outras obrigações - - - 65
Total 3.494 - 3.494 65
Circulante 1.747 - 1.747 65
Não Circulante 1.747 - 1.747 -
(i) Em 12 de dezembro de 2023, foi aprovada em assembleia geral extraordinária a recompra, pela Sociedade, de ações 
para permanência em tesouraria, no valor de R$3.494 (três milhões quatrocentos e noventa e quatro mil) a serem pagos 
em 24 parcelas. 
13. Partes Relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, são relativos às operações 
com partes relacionadas baseadas em contratos que não possuem prazo de vencimento estipulado.

Controladora
2023 2022

GWS - 3
GWA 4 -
Total Passivo 4 3
Saldo de Partes relacionadas 4 3
14. Provisão para Demandas Judiciais:

Consolidado
2023 2022

Trabalhista - 34
- 34

Durante o curso normal de seus negócios, a Sociedade e suas controladas estão expostas a certas contingências e riscos. 
A provisão para demandas judiciais é estabelecida por valores atualizados quando existentes, para questões trabalhistas, 
tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base nas opiniões dos seus consultores 
jurídicos, para os casos em que a perda é considerada provável. As declarações de rendimentos da Sociedade estão su-
jeitas à revisão e aceitação final pelas autoridades fiscais, por período prescricional de cinco anos. Outros encargos tribu-
tários e previdenciários, referentes a períodos variáveis, também estão sujeitos a exame e aprovação final pelas autorida-
des fiscais. Os valores provisionados no consolidado referem-se as controladas GWA e GWS, as quais foram acionadas 
pela reivindicação de três ex-colaboradores em três processos independentes que exigem o recebimento de horas extras 
e adicional de insalubridade. A Sociedade, junto aos seus advogados, analisou os processos e concluiu que há chance 
provável de perda. Os julgamentos ainda não foram totalmente concluídos. Provisão de perda possível: A Sociedade foi 
citada como codevedora em duas ações trabalhistas, com valores pleiteados nas causas totalizando R$705 mil (setecentos 
e cinco mil), ambas classificadas como contingências possíveis. Seus assessores avaliam que o devedor principal possui 
capacidade financeira para liquidar o valor reclamado em caso de condenação, com o valor total de indenização estimado 
em R$75 mil (setenta e cinco mil). A Sociedade não possui ações de natureza tributárias ou cível envolvendo risco de 
perda classificado como possível, com base na avaliação de seus assessores legais em 31 de dezembro de 2023. 15. Pa-
trimônio Líquido: 15.1. Capital social: O capital Social em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é de R$84.207 (oitenta e 
quatro milhões e duzentos e sete mil reais) e está dividido em 733.852 (setecentos e trinta e três mil, oitocentas e cinquen-
ta e duas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 15.2. Ações em tesouraria: Em 12 de dezembro de 2023, 
foi aprovada em assembleia geral extraordinária a recompra, pela Sociedade, de ações para permanência em tesouraria, 
no valor de R$3.494 (três milhões quatrocentos e noventa e quatro mil). Por se tratar de instrumentos patrimoniais próprios 
que foram readquiridos, eles são reconhecidos ao custo de aquisição e registrados em conta redutora do patrimônio líquido. 
Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração de resultado na compra, venda, emissão ou cancelamento de 
instrumentos patrimoniais próprios da Sociedade. 15.3. Reserva de lucros: São formadas com o saldo remanescente do 
lucro líquido do exercício, após as deduções legais e estatutárias. a) Reserva legal: A reserva legal é constituída anual-
mente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar 
capital. A Sociedade constituiu reserva legal no montante de R$1.913 (um milhão e novecentos e treze mil), passando a 
reserva legal de R$8.171 (oito milhões e cento e setenta e um mil) em 31 de dezembro de 2022 para R$10.084 (dez mi-
lhões e oitenta e quatro mil) em 31 de dezembro de 2023. b) Reserva de retenção de lucros: Conforme previsto no art. 
199 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações, o saldo das reservas de lucros, exceto as reservas para contingências 
e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social; atingindo esse limite, a Assembleia deliberará sobre a aplica-
ção do excesso no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. c) Dividendos: Os dividendos serão calcu-
lados de acordo com estatuto social que assegura aos acionistas dividendos de, no mínimo, 25%, calculados sobre o lucro 
líquido do exercício após a constituição da reserva legal e compensação de prejuízos. Durante o exercício de 2023, a So-
ciedade destinou o montante de R$18.504 (dezoito milhões e quinhentos e quatro reais) para dividendos da seguinte forma: 
i. Dividendos obrigatórios no total de R$9.088 (nove milhões e oitenta e oito mil); e ii. Dividendos de lucros acumulados no 
total de R$9.416 (nove milhões e quatrocentos e dezesseis mil). Adicionalmente, a Sociedade realizou em 2023 a distribui-
ção de dividendos destinados em 2022, totalizando R$3.290 (três milhões e duzentos e noventa mil), e distribuiu despro-
porcionalmente aos cotistas minoritários das controladas o total de R$5.148 (cinco milhões e cento e quarenta e oito mil).
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
...continuação

16. Receita Líquida de Vendas:
Consolidado

2023 2022
Receita de serviços prestados 113.066 96.683
(-) Impostos sobre os serviços (4.127) (3.536)
(-) Descontos concedidos (6) -
Total 108.933 93.147
17. Custos dos Serviços Prestados:

Consolidado
2023 2022

Mão de obra direta (15.856) (13.769)
Depreciação e Amortização (12.574) (10.054)
Materiais e Serviços para a operação (8.208) (6.688)
Insumo e Produtos químicos (3.684) (3.905)
Outros custos (2.414) (2.295)
Total (42.736) (36.711)
18. Despesas por Natureza:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Pessoal - - (6.346) (4.747)
Depreciação e amortização (33) (17) (2.473) (2.354)
Comerciais (42) (151) (1.646) (1.831)
Serviços prestados por terceiros (277) (366) (1.144) (1.349)
Taxas e contribuições (17) (36) (654) (414)
Energia elétrica, Água, Telefone e Internet (2) - (366) (318)
Honorários advocatícios (128) (214) (163) (214)
Outros (445) (284) (2.247) (2.055)
Total (944) (1.068) (15.039) (13.282)
Gerais e administrativas (902) (917) (7.047) (6.704)
Com pessoal - - (6.346) (4.747)
Comercial (42) (151) (1.646) (1.831)
Total (944) (1.068) (15.039) (13.282)
19. Outras Receitas/(Despesas) Operacionais:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Outras receitas operacionais
Venda de imobilizado - 27 460 371
Indenização por rescisão de contrato (i) - - - 5.895
Outros - - 16 -
Total - 27 476 6.266
Outras despesas operacionais
Baixa de imobilizado (440) - (1.389) (5.693)
Ganho (Perdas e prejuízos) 19 - (79) 242
Outros (outras despesas - - (14) -
Total (421) - (1.482) (5.451)
Total (421) 27 (1.006) 815
(i) Ao decorrer do exercício de 2021 um cliente com contrato relevante junto a controlada GWBR comunicou a descontinui-
dade de suas atividades industriais no Brasil, situação que resultou em rescisão contratual antecipada no valor de R$5.895 
(cinco milhões, oitocentos e noventa e cinco mil) ocorrida efetivamente no mês de janeiro de 2022 e a baixa de imobilizado 
não recuperável referente ao contrato no valor de R$5.693 (cinco milhões, seiscentos e noventa e três mil).

20. Resultado Financeiro Líquido:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Aplicação financeira 215 519 2.647 3.354
Multa e juros - - 74 95
Variação Cambial - - 2 -
Descontos obtidos - - 34 2
Total de receitas financeiras 215 519 2.757 3.451
Tarifas bancárias (2) (2) (27) (23)
Juros - (143) (357) (722)
IOF (7) - (116) (23)
Total de despesas financeiras (9) (145) (500) (768)
Resultado financeiro líquido 206 374 2.257 2.683
21. Tributos sobre Lucro:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social corrente
Recebimento de clientes - - 109.597 94.749
Lucro Presumido (32%) - - 35.071 30.320
Receita financeira 182 530 3.955 3.024
Outros resultados - 27 - 324
Lucro tributável 182 557 39.026 33.668
IRPJ (25%) (29) (118) (9.644) (8.313)
CSLL (9%) (16) (50) (3.512) (3.036)
IRPJ e CSLL (Correntes) (46) (168) (13.157) (11.349)
Imposto de renda e contribuição social diferido
Diferença entre faturamento e recebimento - - 3.463 2.054
Lucro Presumido (32%) - - 1.108 657
Receita financeira - diferença caixa x competência 34 (11) (788) 447
Lucro tributável 34 (11) 320 1.104
IRPJ (25%) (3) 3 (73) (277)
CSLL (9%) (3) 1 (29) (99)
IRPJ e CSLL (Diferidos) (6) 4 (102) (376)
22. Instrumentos Financeiros: a) Considerações gerais: As transações financeiras existentes envolvem ativos e passi-
vos usuais e pertinentes à sua atividade econômica. Essas transações são apresentadas no balanço pelo seu valor justo, 
acrescidas das respectivas apropriações de receitas e despesas que, tendo em vista a natureza das transações e os seus 
períodos de vencimento, se aproximam dos valores de mercado. Todas as operações com instrumentos financeiros estão 
reconhecidas nas demonstrações contábeis da Sociedade, conforme quadros a seguir:

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Custo amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.842 220 11.617 8.727
Aplicação financeira 4 804 2.337 6.401 14.872
Contas a receber 5 - - 16.427 13.033
Total 2.646 2.557 34.445 36.632
Custo amortizado
Passivo financeiros
Fornecedores 8 79 184 2.452 2.539
Arrendamento mercantil 9 - - 4.646 5.400
Total 79 184 7.098 7.939

b) Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Sociedade e suas controladas não 
possuíam nenhuma operação envolvendo instrumentos financeiros derivativos. c) Risco de taxa de juros: Este risco é 
oriundo da possibilidade de a Sociedade e suas controladas incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros 
que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos captados no mercado. d) Risco de crédito: A Sociedade 
e suas controladas podem incorrer na possibilidade de perdas com valores a receber provenientes da prestação de servi-
ços de tratamento de água e esgoto. Para reduzir esse risco, constantemente é realizada a análise de crédito dos clientes. 
O valor contábil dos ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco de crédito, conforme apresentado:

Consolidado
2023 2022

Contas a receber 16.427 13.033
Ativos 16.427 13.033
A Administração entende que não há risco de crédito significativo no qual a Sociedade e suas controladas estão expostas, 
considerando as características das contrapartes, níveis de concentração e relevância dos valores em relação ao fatura-
mento. e) Risco de liquidez: Risco de liquidez é aquele em que a Sociedade e suas controladas possam eventualmente 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas aos seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. f) Risco de Mercado: A Sociedade está exposta aos riscos de mercado 
decorrentes de suas atividades comerciais. Esses riscos compreendem principalmente possíveis mudanças nas taxas de 
câmbio e de juros. g) Risco de exposição às variações cambiais: A Sociedade não mantém operações denominadas em 
moedas estrangeiras que estão expostas a riscos de mercado decorrentes de mudanças nas cotações das respectivas 
moedas estrangeiras. 
23. Cobertura de Seguros: A cobertura de seguros é determinada de acordo com orientação obtida de especialistas, se-
gundo a sua natureza, sendo considerada pela Administração como adequada para cobrir eventuais perdas para o patri-
mônio das controladas diretas em caso de sinistro. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte 
do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos auditores in-
dependentes. A especificação por modalidade de risco e a importância, de acordo com a apólice de seguro contratada pela 
Sociedade, está demonstrada a seguir:
Risco Cobertura Prêmio Vencimento
Aeroportuário 30.000.000 21.153 01/01/2024
Responsabilidade civil geral 30.500.000 20.184 18/12/2024
Responsabilidade civil - D&O 12.000.000 8.303 26/04/2024
Patrimonial 4.598.320 3.233 03/01/2024
Frota Leve 6.400.000 88.455 30/07/2024
Frota Pesada 3.427.800 95.050 30/08/2024
Equipamentos 855.000 11.624 04/08/2024
24. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras da Sociedade para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 foram aprovadas pela diretoria em 8 de março de 2024.

Administração

Fernando de Barros Pereira
Diretor Presidente

Matheus André Facchetti Mazzi
Diretor Financeiro

Rafael Zamperlin Agostinho 
Contador - 1SP323815/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Diretores, Administradores e Acionistas da General Water S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas da General Water S.A (“Sociedade”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da General Water S.A, em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade e a suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 

operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela Administração da Sociedade e de suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-

mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeira individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expres-
sar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão 
e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. 

São Paulo, 8 março de 2024. 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8

José Ricardo Faria Gomez - Contador - CRC nº 1 SP 218398/O-1.

Central Geradora Fotovoltaica Monte Verde Solar II S.A.
CNPJ/MF nº 41.813.223/0001-55 - NIRE 35.300.567.811

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de março de 2024
1. Data, Hora e Local. Realizada em 05 (cinco) de março de 2024, às 13h00min, na sede social da Central 
Geradora Fotovoltaica Monte Verde Solar II S.A. (“Companhia”), na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
3729, 9º andar, Sala 41, Itaim Bibi, CEP 04538-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. 
Presença. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º da 
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”), por estar presente a acionista 
representante da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante no Livro de 
Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa. Assumiu a presidência e o secretariado da mesa 
da assembleia o Sr. Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior. 4. Ordem do Dia. Deliberar 
sobre (i) o aumento de capital social da Companhia; (ii) aprovar a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. 5. Deliberações. Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias da ordem do dia, a 
acionista deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Aprovar o aumento de capital social na 
Companhia em R$ 123.452.339,00 (cento e vinte e três milhões, quatrocentos e cinquenta e dois mil, 
trezentos e trinta e nove reais), mediante a emissão de 123.452.339 (cento e vinte e três milhões, 
quatrocentas e cinquenta e duas mil, trezentas e trinta e nove) novas ações, ao preço de emissão no valor 
de R$ 1,00 (um real) por ação, fixado de acordo com o disposto no inciso II do §1º, do Artigo 170, da LSA, 
de forma que o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 45.727.310,00 (quarenta e cinco milhões, 
setecentos e vinte e sete mil, trezentos e dez reais) para R$ 169.179.649,00 (cento e sessenta e nove 
milhões, cento e setenta e nove mil, seiscentos e quarenta e nove reais). 5.2. O aumento de capital ora 
aprovado é totalmente subscrito e integralizado nesta data pela acionista EDP Renováveis Brasil S.A., 
sociedade anônima, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.729, 9° andar, parte, Itaim Bibi, CEP 
04538-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(“CNPJ/MF”) sob o n° 09.334.083/0001-20, com seu Estatuto Social arquivado na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.351.789 (“EDPR”), conforme Boletim de Subscrição 
que passa a integrar o presente instrumento como Anexo I. 5.3. Em face do aumento de capital aprovado 
acima, a acionista resolve aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o 
qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: “ARTIGO 5º O capital social é de R$ 169.179.649 (cento 
e sessenta e nove milhões, cento e setenta e nove mil, seiscentos e quarenta e nove reais), dividido em 
169.179.649 (cento e sessenta e nove milhões, cento e setenta e nove mil, seiscentas e quarenta e nove) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais se encontram totalmente subscritas e 
integralizadas em moeda corrente nacional.” 5.4. Em virtude da deliberação acima, a Acionista decide 
consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passará a ser redigido conforme Anexo II a esta ata 6. 
Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes 
assinada. Assinaturas: Mesa: Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Presidente e Secretário. 
Acionista: EDP Renováveis Brasil S.A. (representada por seus diretores Paula Ferrareto Dalbello e Antonio 
Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior). Declaro que a presente é cópia fiel extraída do original. São 
Paulo, 05 de março de 2024. Mesa: Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Presidente 
e Secretário. JUCESP nº 103.247/24-5 em 13/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo II: 
Estatuto Social: Capítulo I: Denominação, Sede, Foro e Prazo de Duração: Artigo 1º Sob denominação 
de Central Geradora Fotovoltaica Monte Verde Solar II S.A. (a “Companhia”) opera a sociedade 
anônima, subsidiária integral da EDP Renováveis Brasil S.A., regida pelo presente Estatuto Social e pelas 
disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede e foro na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
3729, 9º andar, Sala 41, Itaim Bibi, CEP 04538-905, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir, e/ou encerrar filiais 
agências, escritórios e representações e quaisquer outros estabelecimentos para a realização das atividades 
da Companhia, no Brasil ou em outro país da América do Sul. Artigo 3º A Companhia tem prazo de 
duração indeterminado. Artigo 4º A Companhia tem por objeto a realização de estudos, projetos, 
construção, instalação, implantação, operação comercial, manutenção, a exploração do potencial solar do 
Projeto Monte Verde II, a comercialização da energia gerada por esse empreendimento, bem como a prática 
de atos de comércio em geral, relacionados a essas atividades. Capítulo II: Capital Social e Ações: Artigo 
5º O capital social é de R$ 169.179.649 (cento e sessenta e nove milhões, cento e setenta e nove mil, 
seiscentos e quarenta e nove reais), dividido em 169.179.649 (cento e sessenta e nove milhões, cento e 
setenta e nove mil, seiscentas e quarenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as 
quais se encontram totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. Parágrafo 1º - 
Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia. Parágrafo 
2º - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, 
os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º - A propriedade 
de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas”. 
Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de 
“Transferência de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer acionista, a Companhia deverá 
emitir certificados de ações. Os certificados de ações deverão ser assinados por 2 (dois) Diretores ou por 1 
(um) Diretor juntamente com 1 (um) procurador legal com poderes especiais. Capítulo III: Assembleia 
Geral: Artigo 6º A Assembleia Geral reunir-se-á, na forma da lei, ordinariamente dentro dos 04 (quatro) 
meses seguintes ao término do exercício social de cada ano. Artigo 7º Os acionistas poderão ser 
representados por outros acionistas ou procuradores. Artigo 8º Dependerão da aprovação de, no mínimo, 
metade das ações com direito a voto nos termos do artigo 136 da Lei das Sociedades por Ações, para 
deliberação sobre da Assembleia Geral da Companhia: (i) Aumento do capital social; (ii) Alteração do 
Estatuto Social da Companhia; (iii) Celebração de qualquer contrato relacionado à emissão de valores 
mobiliários conversíveis em ações da Companhia; (iv) Resgate, amortização ou aquisição de ações ou 
valores mobiliários de emissão da Companhia; (v) Aprovação das demonstrações financeiras anuais da 
Companhia; (vi) Alteração da política de dividendos da Companhia; (vii) Alteração dos direitos das ações 
ou valores mobiliários de emissão da Companhia; (viii) Realização de Oferta Pública Inicial de ações de 
emissão da Companhia; (ix) Ingresso com pedido de recuperação judicial, falência, dissolução liquidação 
judicial, insolvência, ou aprovação de alívio de dívida de devedores da Companhia e qualquer uma de suas 
controladas; (x) Aprovação de operação de fusão, cisão, incorporação ou outra operação de reorganização 
societária; e (xi) Celebração de qualquer contrato relacionado às matérias acima. Artigo 9º A Assembleia 
Geral será presidida pelo Diretor-Presidente ou na sua ausência, pelo acionista escolhido pela maioria de 
votos dos acionistas presentes, cabendo ao presidente da Assembleia designar o secretário. Parágrafo 
Único - Cada Assembleia Geral poderá ser convocada por até 3 (três) vezes para discutir a mesma matéria, 
até que seja atingido o quórum necessário para a deliberação da matéria da ordem do dia, observado os 
termos do Acordo de Acionistas. As Assembleias Gerais serão convocadas, em primeira convocação, com 
20 (vinte) dias de antecedência e, em segunda ou terceira convocações, com 5 (cinco) dias de antecedência 

à data de sua realização. Capítulo IV: Administração da Companhia: Da Diretoria: Artigo 10 A 
Companhia será administrada por uma Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável e de acordo 
com o presente Estatuto Social. Artigo 11 A remuneração global da Diretoria será anualmente fixada pela 
Assembleia Geral, a qual não poderá ser superior a 1% (um por cento) da Receita Operacional Líquida anual 
da Companhia. Artigo 12 Os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura do respectivo 
termo nos livros das Atas de Reuniões da Diretoria, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, 
deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei das Sociedades por Ações. 
Artigo 13 A Diretoria será composta de 02 (dois) a 05 (cinco) membros, residentes no país, eleitos pela 
Assembleia Geral, sendo 01 (um) Diretor Presidente e os outros sem designação específica. Artigo 14 
Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos 
necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja por lei ou pelo presente Estatuto 
atribuída a competência à Assembleia Geral. No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar 
todas as operações e praticar todos os atos de administração necessários à consecução dos objetivos de seu 
cargo, de acordo com a orientação geral dos negócios estabelecida pela Assembleia Geral, incluindo 
resolver sobre a aplicação de recursos, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, 
firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e 
imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em 
geral, assim como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as 
restrições legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. Artigo 15 A Diretoria reunir-se-á sempre que 
convocada pelo Diretor Presidente ou por quaisquer dois Diretores, em conjunto, sempre que assim exigirem 
os negócios sociais, com antecedência mínima de 02 (dois) dias, e a reunião somente será instalada com a 
presença da maioria de seus membros. Parágrafo 1º - No caso de impedimento ou ausência temporária de 
qualquer Diretor, este poderá nomear outro Diretor para representá-lo nas reuniões, caso em que, o Diretor 
assim nomeado para representá-lo deverá votar nas reuniões da Diretoria em seu próprio nome e em nome 
do Diretor por ele representado. A nomeação deverá ser realizada mediante notificação escrita ao Diretor 
Presidente, que deverá conter claramente o nome do Diretor designado e os poderes a ele conferidos e será 
anexada à ata da respectiva reunião. Alternativamente, em se tratando de ausência temporária, o Diretor 
poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de 
carta, fac-símile ou correio eletrônico entregue ao Diretor Presidente. Parágrafo 2º - Ocorrendo vaga na 
Diretoria, compete aos demais Diretores indicar, entre os mesmos, um substituto que acumulará, 
interinamente, as funções do substituído, perdurando a substituição interina até o provimento definitivo do 
cargo a ser decidido pela primeira Assembleia Geral que se realizar, atuando o substituto então eleito até o 
término do mandato da Diretoria. Parágrafo 3º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio 
de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação, e tal participação será considerada 
presença pessoal em referida reunião. Neste caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente 
da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico que 
identifique de forma inequívoca o remetente. Parágrafo 4º - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, 
a qual deverá ser assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, e posteriormente 
transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia. Os votos proferidos por Diretores que 
participarem remotamente da reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado na forma deste Artigo, 
em seu Parágrafo Terceiro deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a 
cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor ser juntada 
ao Livro logo após a transcrição da ata. Artigo 16 As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas 
por maioria de votos dos presentes em cada reunião ou que tenham manifestado seu voto na forma do 
Artigo 15, Parágrafo Terceiro, sendo que, no caso de empate, caberá ao Diretor Presidente o voto de 
qualidade. Artigo 17 A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: (a) por 2 (dois) 
Diretores em conjunto; (b) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador com poderes especiais, 
devidamente constituído; (c) por 2 (dois) procuradores em conjunto, com poderes especiais, devidamente 
constituídos; e (d) por 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador, conforme os poderes constantes do respectivo 
instrumento de mandato, neste caso exclusivamente para a prática de atos específicos. Parágrafo 1º - As 
procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) Diretores em conjunto, devendo 
especificar os poderes conferidos e salvo aquelas previstas no parágrafo segundo deste artigo, terão período 
de validade limitado a, no máximo, 01 (um) ano. Parágrafo 2º - As procurações para fins judiciais poderão 
ser outorgadas por prazo indeterminado e aquelas outorgadas para fins de cumprimento de cláusula 
contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a que estiverem vinculadas. Capítulo 
VI: Conselho Fiscal: Artigo 18 A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente composto de 3 
(três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar 
sua instalação e que lhes fixará os honorários, respeitados os limites legais. Quando de seu funcionamento, 
o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. O período de funcionamento do 
Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua instalação. Capítulo 
VII: Exercício Social e Distribuição do Lucro: Artigo 19 O exercício social terminará em 31 de dezembro 
de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras do exercício, que serão, após 
manifestação da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado, submetidas à Assembleia Geral Ordinária, 
juntamente com proposta de destinação do resultado do exercício. Artigo 20 Dos resultados apurados 
serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e Tributos 
sobre o lucro. O lucro remanescente terá a seguinte destinação. (a) A Companhia deverá maximizar a 
distribuição do seu lucro líquido aos acionistas; (b) Caso a distribuição de dividendos seja a aprovada, o 
pagamento dos dividendos deverá ser feita nos primeiros quatro meses do ano; e (c) o saldo ficará à 
disposição da Assembleia. Artigo 21 Os dividendos não reclamados em 03 (três) anos, contado da data em 
que tenham sido postos à disposição dos acionistas, prescrevem em favor da Companhia. Artigo 22 A 
Companhia poderá levantar balanços semestrais e/ou trimestrais, podendo com base neles declarar, por 
deliberação de Assembleia Geral, dividendos intermediários e intercalares. Os dividendos intermediários e 
intercalares previstos neste Artigo poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 23 A 
Companhia poderá pagar aos seus acionistas juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados 
ao dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo Único - Revertem em favor da Companhia os juros sobre o 
capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos após a data em que forem 
colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VIII: Liquidação: ARTIGO 24 A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da 
liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, 
elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo IX: Foro: Artigo 25 Para 
dirimir todas e quaisquer dúvidas e/ou controvérsias oriundas deste Contrato Social, fica desde já eleito o 
Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

Santa Cruz Participações S.A.
CNPJ/MF nº 60.890.746/0001-40

NIRE 35.300.054.512
Aviso aos Acionistas 

Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, 
na sede Social à Rua da Consolação, 1992 – 2º andar 
– conjunto 22 – Cerqueira Cesar – São Paulo (SP), os 
documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6404 de 
15/12/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023. 

São Paulo, 20 de março de 2024. 
Rodolfo de Almeida Prado

Diretor Presidente

Astra S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF nº 50.949.528/0001-80

Comunicado aos Acionistas
A Astra S.A. Indústria e Comércio, em cumprimento as obrigações legais, vem comunicar aos 
seus acionistas que, a partir desta data, as publicações legais, passarão a ser divulgadas em jornais 
de grande circulação de sua região, não mais existindo um jornal especí昀椀co, a realização de suas 
publicações legais está em linha com a nova redação do artigo 289 da Lei 6.404/76.

Jundiaí, 19 de março de 2024. Ana Oliva Bologna - Presidente do Conselho de Administração.

ATUA INCORPORADORA S.A. CNPJ/MF n.º 08.741.800/0001-75 - NIRE 35300348109
Aviso de Extravio de Livros Societários

A ATUA INCORPORADORA S.A., uma sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF n.º 08.741.800/0001-
75, e com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, situada na Rua Helena, n.º 335, 1º andar, Conjunto 
11, Vila Olímpia, CEP: 04552-050, cujos atos encontram-se arquivados na JUCESP sob o NIRE 35300348109, doravante 
denominada “Companhia”, vem, por meio desta, informar, em conformidade com o art. 5º, 3º da IN/DREI 82/2021, ao 
mercado e ao público em geral, sobre o extravio dos seguintes livros societários da empresa: 1) Livro de Registro de Ações 
Nominativas, identi昀椀cado com o número de ordem 01 e registrado sob o n.º 190477; 2) Livro de Registro de Transferência 
de Ações Nominativas, com o número de ordem 01 e registrado sob o n.º 190478. Diante do exposto, solicitamos o registro 
desses mesmos livros em substituição, os quais serão apresentados à Junta Comercial de sua sede. São Paulo (SP), 20 
de março de 2024. Atua Incorporadora S.A. Gilberto Farah; Marcelo Mariz de Oliveira Yunes.

Paramount Têxteis Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF nº 61.565.222/0001-46 - NIRE 35300320069 - Companhia Fechada

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, Horário e Local: 20/12/2023, às 14:30 hs, na sede social em SP/SP. Convocação e Presenças: Convocação 
efetuada na forma do Art. 9.º do Estatuto Social. Presentes a totalidade dos membros do Conselho de Administração (CA). 
Deliberações por unanimidade de votos: (i) Debatidas e prestados esclarecimentos sobre as contas (Consolidado e por 
Divisões - Budget x Realizado) relativas ao mês de novembro/2023, tendo sido aprovadas pelos presentes. (ii) O Budget 
2024 foi aprovado, devendo, porém, ser objeto de acompanhamento e/ou revisão trimestral para possíveis ajustes, caso as 
premissas neste momento utilizadas sofram alterações relevantes que justi昀椀quem sua revisão. (iii) Fica designada para o 
dia 22/01/2024 (2ª feira), às 14:30h na sede social. (iv) Nos termos do Art. 10, alínea VI do Estatuto Social, foi a Diretoria 
autorizada a 昀椀rmar operação 昀椀nanceira com o Banco do Brasil S.A., modalidade “BB CRÉDITO EXPORTAÇÃO”, no valor 
total de até US$ 2,000,000.00, para capital de giro, com encargos 昀椀nanceiros correspondente à variação cambial + 6,55% 
ao ano, com possibilidade de contratação de mecanismo de proteção (hedge), integral ou parcial. O prazo para liquidação 
do valor total da operação será de até 360 dias, com pagamento do principal trimestralmente após carência de 180 dias e 
pagamento dos encargos 昀椀nanceiros também trimestralmente sem carência. Em decorrência do deliberado, foi a Diretoria 
autorizada a 昀椀rmar toda documentação necessária a efetivação da operação em questão. (v) Não houve outros assuntos. 
Encerramento. Nada mais. Fuad Mattar - Presidente e Paulo Chede Mattar - Secretário. JUCESP nº 60.168/24-9 em 
06/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Balanço Patrimonial 

Asa Branca VII Energias Renováveis S.A. CNPJ/MF n° 11.694.618/0001-15
Demonstrações 昀椀nanceiras em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante  
Caixa e equivalentes de caixa 28.761 10.780
Contas a receber 1.061 3.193
Estoques 698 595
Tributos a recuperar 2.097 2.056
Partes relacionadas 502 795
Despesas antecipadas 287 40
Outras contas a receber 22 5.304
Total do ativo circulante 33.428 22.763
Não circulante  
Realizável a longo prazo  
Partes relacionadas 5.778 5.223
Tributos a recuperar 417 225
Depósitos judiciais 143 130
Tributos diferidos 1.881 1.616
 8.219 7.194
Ativo de direito de uso 139 299
Imobilizado 75.469 78.995
Intangível   3
Total do ativo não circulante 83.827 86.491
Total do ativo 117.255 109.254

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2023 31/12/2022
Circulante  
Fornecedores 2.211 893
Partes relacionadas 96 370
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar 789 1.159
Provisão de ressarcimento 50.148 49.759
Passivo de arrendamento 82 98
Total do passivo circulante 53.326 52.279
Não circulante  
Provisão de ressarcimento 11.433 6.167
Provisão para contingência 97 87
Provisão para desmobilização  1.405 1.192
Passivo de arrendamento 26 131
Total do passivo não circulante 12.961 7.577
Total do passivo 66.287 59.856
Patrimônio líquido  
Capital social 56.385 56.385
Prejuízos acumulados (5.417) (6.987)
Total do patrimônio líquido 50.968 49.398
Total do passivo e patrimônio líquido 117.255 109.254

 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de vendas 20.133 22.129
Custo do serviço de energia elétrica (16.127) (18.746)
Lucro bruto 4.006 3.383
Despesas gerais e administrativas (2.413) (2.448)
Outros ganhos (perdas), líquidos (56) 5.254
Lucro operacional 1.537 6.189
Resultado 昀椀nanceiro  
Receitas 昀椀nanceiras 3.623 3.374
Despesas 昀椀nanceiras (1.887) (1.620)
 1.736 1.754
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 3.273 7.943
Imposto de renda e contribuição social (1.703) (1.861)
Lucro líquido do exercício 1.570 6.082

 Diretor: Daniel Pastro Contador: Cristiano Pavane - CRC 1SP271178/O-8 

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração Asa Branca VII Energias Renováveis S.A. 
apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado e a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido da Companhia, referentes aos exercícios sociais 昀椀ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. A receita líquida atingiu R$ 20.133 milhares de reais em 2023 
e era de R$ 22.129 milhares de reais em 2022. A Companhia apurou um lucro líquido de R$ 1.570 milhares de reais em 2023, comparado a um lucro líquido de R$ 
6.082 milhares de reais no ano anterior. Em 31 de dezembro de 2023, o patrimônio líquido era R$ 50.968 milhares de reais. Por 昀椀m, a Companhia quer registrar 
seus agradecimentos aos clientes, acionistas, fornecedores, representantes, instituições 昀椀nanceiras e órgãos governamentais pelo apoio recebido, bem como à 
equipe de colaboradores, pelo empenho e dedicação dispensados. A ADMINISTRAÇÃO

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Lucros Total do
 Capital (prejuízos) patrimônio
 social  acumulados líquido
Em 01 de janeiro de 2022 90.885 (13.069) 77.816
Lucro líquido do exercício  6.082 6.082
Redução de capital (34.500)  (34.500)
Em 31 de dezembro de 2022 56.385 (6.987) 49.398
Lucro líquido do exercício  1.570 1.570
Em 31 de dezembro de 2023 56.385 (5.417) 50.968

Demonstração do resultado

PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME

RESUMO DE EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme, comunica que encontra-se instaurado e disponível 
no setor de licitações, o processo abaixo:
Pregão Eletrônico: Nº 007/2024; Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECI-
MENTO PARCELADO DE COMBUSTIVEIS; Edital Na Íntegra: (www.leme.sp.gov.br 
Entrar No Link: Licitações - Pregões Eletrônicos - 2024);  www.novobbmnet.com.br;   
Rua Dr. Armando Salles de Oliveira, 1.085  • 3º Andar • Centro  •  CEP 13610-220  •  
Leme  •  SP, das 08 Às 16 Horas, Departamento de Licitações e Compras: INICIO DE 
INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 25/03/2024 – 08:00;TÉRMINO DO 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 08/04/2024 – 08:00; ABERTURA E ANÁLISE 
DE PROPOSTA: 08/04/2024 – 08:01;INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 08/04/2024– 
09:00H REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO 
SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF.LOCAL: www.novobbmnet.com.
br   “ACESSO IDENTIFICADO” Deverão os licitantes 昀椀carem cientes para acompa-
nhamento de eventuais alterações até a data marcada para abertura

Leme, 19 de março de 2024
RODRIGO MARCHIORI  FIORAMONTE

SECRETÁRIO DE TRANSPORTES E VIAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Comunicamos aos interessados que se encontram abertas nesta Câmara, 
a Licitação abaixo relacionadas:
Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 90001/2024
Objeto: Contratação de empresa terceirizada para a prestação de serviços 
de apoio operacional
Tipo: Menor Preço
Início da Sessão Pública: dia 09/04/2024, às 09h
Plataforma ComprasNET: https://www.gov.br/compras/pt-br
Informações e Edital completo à disposição no Setor de Compras e 
Contratos da Câmara Municipal de Piracicaba, situada na Rua Alferes 
José Caetano n.º 834, subsolo, no horário das 08h às 11h e das 12h às 
17h, telefones: (19) 3403-6561 e (19) 3403-6529 ou através do site: www.
camarapiracicaba.sp.gov.br .

Piracicaba, 20 de março de 2024.
Ana Lucia Gomes Fernandes

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TAUBATÉ 
PREGÃO ELETRÔNICO

A Prefeitura Municipal de Taubaté informa que se acham abertos os pregões 
eletrônicos abaixo, junto ao respectivo Departamento de Compras. Maiores informações pelo 
telefone (0xx12) 3625.5010, ou à Avenida Tiradentes nº520 - Centro, Taubaté/SP CEP 12030-
180, mesma localidade, das 08hs às 12hs e das 13hs às 17hs sendo R$ 49,10 (quarenta e nove 
reais  e dez centavos) o custo de cada edital, para retirada na Prefeitura. Os editais também 
estarão disponíveis sem custos, pelo site desta Municipalidade, www.taubate.sp.gov.br, e 
pela plataforma eletrônica do ComprasBR www.comprasbr.com.br. Pregão eletrônico Nº 
57/24, que cuida do registro de preços para eventual fornecimento de materiais para divulgação 
(publicidade e propaganda), por um período de 12 (doze) meses, prorrogável uma única vez, 
por igual período, com encerramento dia 05.04.24 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 62/24, que 
cuida do registro de preços para eventual aquisição de caçambas em aço, com capacidade 
para 5m³, por um período de 12 (doze) meses, prorrogável, uma única vez, por igual período, 
com encerramento dia 05.04.24 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 75/24, que cuida do registro 
de preços para eventual aquisição de medicamentos (diversos V), por um período de 12 (doze) 
meses, prorrogável, uma única vez, por igual período, com encerramento dia 05.04.24 às 08h30. 
Pregão eletrônico Nº 55/24, que cuida da contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo todo o fornecimento de materiais 
necessários para execução dos serviços e mão de obra, para atendimento da Frota de veículos 
Vans Escolares e Furgões da secretaria de Educação, por um período de 12 (doze) meses 
prorrogável até o limite permitido pela legislação, com encerramento dia 09.04.24 às 08h30. 
Pregão eletrônico Nº 63/24, que cuida da contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de publicidade dos Editais e demais atos o昀椀ciais do Departamento de Compras da 
Prefeitura Municipal de Taubaté, em jornal diário de grande circulação e no Diário O昀椀cial da 
União (DOU), em atendimento ao § 1º do Art. 54 da Lei Federal 14.133/21, por um período de 12 
(doze) meses, prorrogável até o limite da Lei, conforme legislação vigente, com encerramento dia 
12.04.24 às 08h30. PMT, aos 20.03.2024. JOSÉ ANTONIO SAUD JÚNIOR - Prefeito Municipal.

STF determina medidas para governo combater queimadas no Pantanal e Amazônia

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) determinou uma série de 
medidas para a União combater 
as queimadas no Pantanal e na 
Amazônia. O governo federal 
terá 90 dias para apresentar um 
plano que integre os sistemas de 
monitoramento do desmatamen-

to, da titularidade fundiária rural 
e das autorizações de desmata-
mento. Os ministros seguiram a 
maior parte do voto do relator, 
André Mendonça. Contudo, por 
6 a 5, rejeitaram a proposta de 
determinar que o Executivo re-
gulamente o Fundo Social, pre-

visto na Lei do Pré-Sal, para des-
tinar uma parcela dos recursos 
para a proteção do meio ambien-
te. O ministro Flávio Dino abriu 
a divergência. Ele entendeu que 
não cabe ao Judiciário detalhar 
os prazos e porcentuais dessa 
política. Na semana passada, o 

Supremo também determinou 
que a União adote providências 
para combater o desmatamento 
na Amazônia. Os julgamentos 
fazem parte da chamada “pauta 
verde”, que apontam violações e 
omissões de autoridades na pro-
teção do meio ambiente.
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